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VI - desistência: é o ato do requerente que demonstra não ter mais inte-
resse na continuidade no processo de regularização fundiária por manifes-
tação expressa ou por renúncia em favor de terceiros;
VII - despacho jurídico: é a manifestação da Diretoria Jurídica (DJ) do 
ITERPA que impulsiona o processo administrativo, solicita diligências e a 
complementação de documentos e informações jurídicas, bem como o es-
clarecimento de fatos pelo requerente visando à instrução da análise do 
pedido;
VIII - despacho técnico: é a manifestação da Diretoria de Desenvolvimento 
e Gestão de Desenvolvimento Agrário e Fundiário (DEAF) do ITERPA que 
impulsiona o processo administrativo, solicita diligências e a complemen-
tação de documentos, informações e peças técnicas, bem como o esclare-
cimento de fatos pelo requerente visando à instrução da análise do pedido;
IX - falta de interesse: verifi ca-se quando o requerente abandona o pro-
cesso ao não praticar ato processual que lhe cabe no prazo legal ou quando 
o ocupante de área rural pública estadual disponível para regularização 
fundiária não pratica os atos necessários para requerer a sua titulação 
perante o ITERPA;
X - indeferimento do pedido: quando não há o reconhecimento do direito 
do requerente da regularização fundiária por não atender aos requisitos 
legais e/ou procedimentais previstos na legislação ou de acordo com a 
conveniência e oportunidade da Administração Pública;
XI - intimação: é o ato de comunicação do requerente da regularização 
fundiária para ciência de um fato, prática de ato processual ou que resulte 
para o requerente a imposição de deveres, ônus, sanções ou restrição 
ao exercício de direitos e atividades e os atos de outra natureza de seu 
interesse, nos termos da Lei Estadual nº 8.972, de 13 de janeiro de 2020;
XII - jurisdição estadual: consiste nas áreas de terras públicas, arrecada-
das e matriculadas ou não em nome do Estado do Pará, que estão no seu 
domínio, atuação e gestão fundiárias diretas ou por meio dos seus órgãos 
públicos;
XIII - legítima impugnação de terceiros: é aquela apresentada por pessoa 
estranha ao processo de regularização fundiária que se opõe ao pedido do 
requerente por demonstrar a existência de titularidade em uma relação 
jurídica material com a área;
XIV - parecer jurídico: é a manifestação da DJ do ITERPA sobre a análise do 
mérito da conformidade material e procedimental do pedido de regulariza-
ção fundiária à legislação e/ou incidentes suscitados no curso do processo;
XV - parecer técnico: é a manifestação da DEAF do ITERPA sobre a aná-
lise do mérito da conformidade dos procedimentos técnicos do pedido de 
regularização fundiária à legislação e/ou incidentes suscitados no curso do 
processo;
XVI - procedimentos técnicos para regularização fundiária: são partes in-
tegrantes do devido processo legal de regularização fundiária, tais como 
a pesquisa cartorial e nos arquivos do ITERPA, a verifi cação cartográfi ca 
sobre a jurisdição e a disponibilidade da área para alienação, confi rmação 
da adequação das peças de georreferenciamento à normativa em vigor do 
ITERPA e análise geoespaciais, vistoria, arrecadação e matrícula da área 
em nome do Estado do Pará;
XVII - publicação dos atos administrativos de regularização fundiária: são 
os atos de publicidade dos processos de regularização fundiária no sítio 
ofi cial do ITERPA e/ou no Diário Ofi cial do Estado do Pará em extrato;
XVIII - recurso administrativo: é o instrumento de impugnação do re-
querente da regularização fundiária ou do terceiro interessado dirigido ao 
Conselho Diretor do ITERPA contra a decisão administrativa que indeferiu 
pedido;
XIX - requerente, benefi ciário ou interessado: é a pessoa física ou jurídica 
que solicita ao ITERPA a regularização fundiária de terra pública estadual, 
na qual deverá demonstrar o cumprimento dos critérios e procedimentos 
previstos na legislação para obtenção do título de terra; e
XX - requerimento inicial: é o pedido formal feito pelo requerente da re-
gularização fundiária, que deve ser instruído com documentos e as peças 
técnicas, conforme instrução normativa do ITERPA.

Seção I
Da Prioridade na Análise dos Pedidos de Regularização Fundiária

Art. 9º Terão prioridade no processamento e análise dos pedidos de regu-
larização fundiária:
I - aqueles cujos interessados enquadrem-se na Lei Federal nº 10.741, de 
1º de outubro de 2003;
II - aqueles que não têm passivo ambiental e aderiram a programas públi-
cos ou privados de economia de baixo carbono, combate ao desmatamento 
ilegal e às mudanças climáticas;
III - aqueles que têm passivo ambiental e aderiram a programas de regula-
rização ambiental e a programas públicos ou privados de economia de bai-
xo carbono, combate ao desmatamento ilegal e às mudanças climáticas; e
IV - aqueles que não têm passivo ambiental.
§ 1º Quanto à situação de regularidade ambiental, comprovam-se os in-
cisos II, III e IV do caput deste dispositivo com apresentação à entidade 
fundiária estadual:
I - do Cadastro Ambiental Rural (CAR) quando, após análise pelo órgão 
ambiental competente, constate-se ausência de passivo ambiental;
II - do Termo de Compromisso Ambiental (TCA) fi rmado com a autoridade 
ambiental competente;
III - do comprovante de adesão à Programa de Regularização Ambiental 
(PRA); ou
IV - outro instrumento ou processo de regularização reconhecido pela au-
toridade ambiental competente.
§ 2º A comprovação da adesão a programas públicos ou privados de eco-
nomia de baixo carbono, combate ao desmatamento ilegal e às mudanças 
climáticas será feita com a juntada do respectivo documento hábil no pro-
cesso de regularização fundiária.

Seção II
Da Comunicação dos Atos

Art. 10. Todas as intimações previstas no processo de regularização fundiá-
ria serão feitas ao requerente, ao seu procurador habilitado nos autos com 
poderes específi cos e/ou ao cadastrante.
Parágrafo único. O cadastrante somente será considerado intimado caso 
se constitua no próprio requerente ou seu procurador.
Art. 11. As intimações previstas no processo de regularização fundiária 
poderão ser realizadas, preferencialmente, por:
I - correio eletrônico;
II - aplicativo de mensagem de dispositivos móveis com a confi rmação de 
recebimento;
III - se o processo for físico, a ciência do requerente ou seu procurador nos 
próprios autos, mediante subscrição de assinatura e data do conhecimen-
to, ou, se o processo for digital, o acesso à mensagem eletrônica;
IV - por edital no sítio ofi cial do ITERPA ou no Diário Ofi cial do Estado do 
Pará; ou
V - correio mediante carta registrada com aviso de recebimento.
Parágrafo único. O interessado deverá obrigatoriamente informar e manter 
atualizados os números de contatos telefônicos, endereços do domicílio e 
eletrônicos para o recebimento ofi cial das comunicações.
Art. 12. As intimações referentes aos processos administrativos no SICARF 
serão feitas e respondidas por este sistema, dispensando-se a publicação 
no órgão ofi cial.
Parágrafo único. Nos processos administrativos de regularização fundiá-
ria em formato físico poderão ser feitas as intimações pelos outros meios 
enquanto não digitalizados e inseridos no SICARF.

Seção III
Dos Prazos para Prática de Atos

Art. 13. O processo administrativo de regularização fundiária deverá obser-
var os seguintes prazos:
I - de 15 (quinze) dias: para o requerente oferecer defesa, impugnação e 
recurso, manifestação ou cumprimento de providências; e
II - de 15 (quinze) dias: para tornar atos administrativos públicos e a im-
pugnação da alienação por terceiros.
§ 1º O prazo previsto no inciso I deste artigo poderá ser prorrogado por 
igual período desde que, nesse ínterim, tenha sido requerida e demons-
trada pela parte a impossibilidade jurídica ou técnica de atendimento em 
virtude da complexidade da medida.
§ 2º Considerar-se-á não cumprida a pendência determinada pelo ITERPA 
quando o requerente da regularização fundiária, devidamente intimado, 
não atende, cumpre parcialmente o que lhe cabe ou pratica ato meramente 
protelatório.
§ 3º Suspende-se o curso do prazo processual, para os advogados, nos 
dias compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro.
Art. 14. Os servidores do ITERPA deverão manifestar-se nos seguintes pra-
zos:
I - em até 10 (dez) dias para manifestações técnicas e jurídicas; e
II - em até 15 (quinze) dias para pareceres técnicos e jurídicos.
§ 1º Os prazos previstos nos incisos I e II deste dispositivo serão compu-
tados da data da distribuição dos processos ao servidor de forma física ou 
eletrônica, da qual será comunicado.
§ 2º Os prazos previstos nos incisos I e II deste artigo poderão ser prorro-
gados desde que justifi cado pelo servidor público considerando o volume 
de serviço ou a complexidade do objeto do processo administrativo que 
demande a realização de diligências.
§ 3º O não atendimento dos prazos estabelecidos para prática de atos pelo 
servidor público não gera o reconhecimento de direito do requerente à 
regularização fundiária.
§ 4º O descumprimento injustifi cado dos prazos estabelecidos poderá acar-
retar em infração disciplinar, que será devidamente apurada em processo 
administrativo próprio assegurados a ampla defesa e o contraditório.
§ 5º Os prazos fi xados nos incisos I e II deste dispositivo poderão ser re-
duzidos de acordo com o aprimoramento das ferramentas tecnológicas de 
análise de processo e treinamento dos servidores de acordo com estudo 
técnico sobre produtividade.

Seção IV
Da Contagem dos Prazos

Art. 15. Computar-se-ão somente os dias úteis na contagem dos prazos 
estabelecidos neste Decreto e nas normas complementares pertinentes 
ao processo administrativo de regularização fundiária, excluindo o dia do 
começo e incluindo o dia do vencimento, salvo disposição expressa em 
contrário.
Parágrafo único. Não se consideram dias úteis os sábados, domingos e 
feriados federais e estaduais, bem como os dias nos quais o expediente no 
ITERPA for encerrado prematuramente.
Art. 16. Considera-se o dia do começo do prazo:
I - a data útil subsequente ao da consulta ou ciência do teor da intimação, 
quando esta se der por meio de correio eletrônico ou aplicativo de mensa-
gem de dispositivos móveis;
II - a data útil subsequente à data de publicação quando a intimação ocor-
rer por meio do sítio ofi cial do ITERPA ou Diário Ofi cial do Estado do Pará;
III - a data útil subsequente à data de juntada aos autos do aviso de rece-
bimento, quando o processo for físico e a intimação ocorrer pelo correio; e
IV - a data útil subsequente à ocorrência da intimação quando feita por 
ciência do requerente ou seu procurador nos próprios autos do processo 
físico, mediante subscrições de assinatura e de data.
§ 1º Será considerado válido e tempestivo o ato praticado antes do termo 
inicial do prazo.
§ 2º No meio de comunicação de que trata o inciso I do caput deste artigo 
deverá ser observado o seguinte:
I - nos casos nos quais a consulta dê-se em dia não útil, a intimação será 
considerada como realizada no primeiro dia útil seguinte; e


